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Ara r a q ua r a, ___ l_O_A_BR_. _Z0-"18_r-

onsiderando que os mus1cos e artistas 
brasile· os sã roteglios e amparados pela legislação 3.857/60 e 
6.533/7 , tendo o exercício de suas profissões regulamentado pelo Estado 
há mais de 58 anos; 

Considerando que, durante quase 50 anos, 
Artistas e Técnicos lutaram por legitimidade, por um atestado de não 
marginalidade, pois o exercício artístico profissional, durante muito 
tempo, foi vítima de preconceitos ligados à vadiagem, prostituição, 
informalidade, entre outros; 

Considerando que no dia 26 de abril, o futuro 
profissional de diversos trabalhadores da cultura estará nas mãos do 
Supremo Tribunal Federal, onde será julgada uma ação proposta pela 
Procuradoria Geral da República (PGR), ADPFs 183 e 293 (Arguições de 
Descumprimento de Preceito Fundamental); 

Considerando que as ADPFs 183 e 293 têm como 
uma de suas principais constatações a necessidade de alterar 20 (vinte) 
artigos da lei 3.857/60 e mais OS (cinco) artigos da lei 6.533/78, algo que 
impactaria diretamente o desenvolvimento das carreiras de músicos e 
artistas do nosso país; 

Considerando que é importante ter em mente 
que a falta do registro profissional dificultará o acesso a muitos benefícios, 
como aposentadorias, auxílios-doença, licença-maternidade e tantos 
outros; 
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Considerando que para a construção das críticas 
de ADPF foi utilizado o mesmo raciocínio presente no entendimento do 
pedido de anulação da necessidade de diploma para profissão de 
jornalista; 

Considerando que o que está sendo questionado 
pela PGR são os "interesses" que justificam a restrição de liberdade 
profissional dos artistas, fato inexistente, uma vez que a legislação foi 
elaborada há 50 anos, tornando anacrônica a citação dos mesmos; 

' 
Considerando ainda que as ADPFs 183 e 293 vêm 

recebendo vanas críticas, não apenas por músicos e artistas, como 
também por outras classes profissionais ligadas ao setor de produções e 
eventos, 

.. ... 
Requeiro, satisfeitas as formalidades 

regimentais, seja oficiada à Excelentíssima Senhora Cármen Lúcia Antunes 
Rocha, Ministra e Presidente do Supremo Tribunal Federal, e à 
Excelentíssima Senhora Deborah Macedo Duprat de Britto Pe.reira, 
Procuradora Geral da República, a presente MOÇÃO DE REPÚDIO desta 
casa de leis às ADPFs 183 e 293, com a finalidade de enfatizar a 
necessidade de se manter o atual trecho legal, pois além de assegurar o 
devido acesso profissional, valoriza toda a classe artística,da maneira com 
que a mesma merece, em detrimento das propostas das ações que 
bana lizam a importância dos músicos e dos artistas na sociedade 
brasi leira. 

Vereador 
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